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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva do Agravante decretada pelahabeas corpus
suposta prática de crimes previstos no art. 243 do ECA e no art. 218-B do Código Penal.
2. A decisão de primeiro grau foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,
que denegou a ordem de , considerando a fundamentação da prisãohabeas corpus
preventiva baseada na gravidade concreta da conduta e na necessidade de garantia da
ordem pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório, e se houve violação ao princípio da colegialidade e ao
sistema acusatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática do Relator, baseada em jurisprudência dominante do Superior
Tribunal de Justiça, não viola o princípio da colegialidade, pois os temas decididos
monocraticamente podem ser levados ao Órgão Colegiado por meio de controle recursal.
5. A prisão preventiva do Agravante está fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, notadamente diante da
gravidade concreta da conduta e da periculosidade do Agravante, justificando a
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
6. A alegação de violação ao sistema acusatório não se sustenta, pois o Juízo de primeiro
grau limitou-se a apreciar pleitos constantes na representação da autoridade policial, não
ocorrendo substituição das funções dos órgãos investigativos.
7. A perscrutação acerca de fragilidade probatória demanda o revolvimento de matéria
fático-probatória, inviável na presente via, devendo ser avaliada pelo Juízo a quo por
ocasião da prolação da sentença, após a devida e regular instrução criminal.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do Relator, baseada em jurisprudência
dominante, não viola o princípio da colegialidade. 2. A prisão preventiva está
devidamente fundamentada em dados concretos que justificam a necessidade de
encarceramento provisório. 3. A alegação de violação ao sistema acusatório não se
sustenta quando o Juízo de primeiro grau se limita a apreciar pleitos constantes na
representação da autoridade policial".

Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 243; Código Penal, art. 218-B; CPP, art. 312.

STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em , DJe ; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª.06/10/2017 26/10/2017
Laurita Vaz, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 710.123/MG, Rel. Min. João24/04/2019
Otávio de Noronha, DJe de .```15/8/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva do Agravante decretada pelahabeas corpus
suposta prática de crimes previstos no art. 243 do ECA e no art. 218-B do Código Penal.

2. A decisão de primeiro grau foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,
que denegou a ordem de , considerando a fundamentação da prisãohabeas corpus
preventiva baseada na gravidade concreta da conduta e na necessidade de garantia da
ordem pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório, e se houve violação ao princípio da colegialidade e ao
sistema acusatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática do Relator, baseada em jurisprudência dominante do Superior
Tribunal de Justiça, não viola o princípio da colegialidade, pois os temas decididos
monocraticamente podem ser levados ao Órgão Colegiado por meio de controle recursal.
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5. A prisão preventiva do Agravante está fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, notadamente diante da
gravidade concreta da conduta e da periculosidade do Agravante, justificando a
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

6. A alegação de violação ao sistema acusatório não se sustenta, pois o Juízo de primeiro
grau limitou-se a apreciar pleitos constantes na representação da autoridade policial, não
ocorrendo substituição das funções dos órgãos investigativos.

7. A perscrutação acerca de fragilidade probatória demanda o revolvimento de matéria
fático-probatória, inviável na presente via, devendo ser avaliada pelo Juízo a quo por
ocasião da prolação da sentença, após a devida e regular instrução criminal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do Relator, baseada em jurisprudência
dominante, não viola o princípio da colegialidade. 2. A prisão preventiva está
devidamente fundamentada em dados concretos que justificam a necessidade de
encarceramento provisório. 3. A alegação de violação ao sistema acusatório não se
sustenta quando o Juízo de primeiro grau se limita a apreciar pleitos constantes na
representação da autoridade policial".

Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 243; Código Penal, art. 218-B; CPP, art. 312.

STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em , DJe ; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª.06/10/2017 26/10/2017
Laurita Vaz, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 710.123/MG, Rel. Min. João24/04/2019
Otávio de Noronha, DJe de .15/8/2022
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 236-240, que negou
provimento ao recurso ordinário em  interposto por J D O em facehabeas corpus
do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada
pela suposta prática das condutas descritas nos -art. 243, do E. C. A e no art. 218-B, do
Código Penal- (fl. 142). 

Irresignada, a Defesa impetrou  perante o Tribunal local. Ahabeas corpus
ordem foi denegada pela Corte de origem, em acórdão (fls. 120-163).
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Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos
deduzidos no recurso ordinário e reafirma a ocorrência de constrangimento ilegal
consubstanciado no encarceramento provisório mantido em seu desfavor.

Aponta a existência de fragilidade probatória.

Argumenta que a prisão cautelar é desprovida dos requisitos do art. 312, do
Código de Processo Penal.

Aduz que houve violação ao sistema acusatório.

Sustenta ofensa ao princípio da colegialidade.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento
diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório. 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do .decisum

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 236-240. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

Primeiramente, segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o
princípio da colegialidade, a decisão monocrática do Relator baseada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça. Outrossim, os temas decididos
monocraticamente sempre poderão ser levados ao Órgão Colegiado, por meio do
controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.900/MG, Quinta Turma, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.385.603/SC,20/5/2024
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de  e AgRg no HC n. 900.32620/5/2024
/PR, Quinta Turma, Relª. Minª. Daniela Teixeira, DJe de .10/5/2024

No que concerne à prisão cautelar, cumpre consignar que a prisão preventiva,
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de
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punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua
fundamentação pelas instâncias superiores ( . HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel.v.g
Min. Celso de Mello, DJe de ).18/10/2012

, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamenteIn casu
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório, notadamente diante da gravidade concreta da
conduta; constando nos autos que ele seria conivente com ações criminosas, que
ocorriam em estabelecimento de sua propriedade, relacionadas à venda de bebida
alcoólica e outras drogas a menores e favorecimento da prostituição ou outras formas de
exploração sexual de crianças ou adolescentes vulneráveis.

No ponto, consta no acórdão hostilizado:

 

"Verifica-se ainda na escuta especializada da vítima menor,
que esta passou a frequentar o bar de propriedade do Paciente,
chegando a conhecê-lo, participando inclusive de algumas festar
particulares, bem como conheceu outro rapaz, chamado M., que é
barman e este, por sua vez, vendia cocaína a conhecida da ofendida.
Ressaltou que chegou a ter um relacionamento com M..

O juiz de 1º grau esclareceu também que adotara o Protocolo
para o Julgamento com Perspectiva de Gênero, instituído através da
RESOLUÇÃO Nº 492, aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça,
publicada no dia , no qual está disposto que as declarações17/03/2023
da vítima qualificam-se como meio de prova, de inquestionável
importância, quando se discutia violência de gênero.

Assim, ao revés do que foi sustentado na impetração,
verifico que a decisão impugnada não padece do indigitado vício de
fundamentação, tendo o magistrado singular apontado eficazmente a
presença da materialidade delitiva e dos indícios suficientes de autoria,
ainda que de forma sucinta, bem como destacado a necessidade de
garantia da ordem pública, em razão da gravidade in concreto da
conduta incriminada, deixando, por conseguinte, evidente que outras
medidas cautelares diversas da prisão não seriam suficientes para
impedir a prática de novos ilícitos, uma vez que, pela natureza do ato
cometido, não possuem a abrangência e o grau de eficácia
necessários" (fl. 135).

 
Tais circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a

periculosidade do Agravante, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem
pública.

Sobre o tema:
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"[...]

              O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de
que não há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus
operandi e da gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR,
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe ).06/10/2017 26/10/2017
                 [...]" (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita
Vaz, DJe de -grifei).24/04/2019

 

"[...]

A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus
operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e
constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo.

[...]" (AgRg no HC n. 710.123/MG, Quinta Turma, relator
Ministro João Otávio de Noronha, DJe de , grifei).15/8/2022

 
Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa,

não têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

No mais, no que tange à aventada violação ao sistema acusatório não verifico
flagrante ilegalidade a ser sanada, eis que, conforme consignado no acórdão hostilizado,
o Juízo de primeiro grau teria se limitado a apreciar pleitos constantes na representação
da autoridade policial pela prisão do investigado e realização de busca e apreensão em
domicílio, pelo que não ocorreria substituição das funções dos órgãos investigativos; não
se evidenciando o constrangimento ilegal suscitado.

Por fim, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a perscrutação acerca de
fragilidade probatória, mormente, no que tange à ausência de indícios de autoria,
demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na presente via: 

 

"[...]digressões sobre a justa causa para a ação penal,
imiscuindo-se no exame das teses de fragilidade probatória e de
ausência de indícios de autoria e materialidade, demandam
inexoravelmente revolvimento de matéria fático-probatória, não
condizente com a via augusta do recurso ordinário em habeas corpus,
devendo, pois, ser avaliada a quaestio pelo Juízo a quo por ocasião da
prolação da sentença, após a devida e regular instrução criminal, sob o
crivo do contraditório.
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[...]" (RHC 56.155/MT, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria
Thereza de Assis Moura, DJe ).24/5/2017

 
Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da  decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos.   

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 212.546 / BA
Número Registro: 2025/0076093-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80013048620248050212 80777594920248050000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J D O (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDO MAGNO BARRETO RIBEIRO - BA016639

ITALO BRITO MAGALHAES - BA045494
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J D O (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDO MAGNO BARRETO RIBEIRO - BA016639

ITALO BRITO MAGALHAES - BA045494
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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